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Resumo

O artigo analisa o processo de constituição da esfera pública no Brasil. Sugere-se a hipótese segundo a qual, pelo menos desde o

século XIX, constituíram-se uma esfera pública seletiva e esferas públicas subalternas. Para sustentar o argumento proposto,

procura-se, por um lado, estabelecer um diálogo com a literatura internacional dedicada à reflexão em torno do conceito de esfera

pública – em especial com as formulações realizadas por e a partir de Jürgen Habermas –, com o intuito de explorar as transformações

que essa categoria passou no decorrer dos anos, dando ênfase especial ao conceito de “subaltern counterpublics”, proposto por

Nancy Fraser. Por outro lado, busca-se, com apoio de estudos historiográficos realizados no decorrer das últimas décadas sobre a

sociedade brasileira dos séculos XIX e XX, construir uma formulação teórica acerca do processo de configuração da esfera pública no

Brasil. Além de problematizar as teorias que sustentam a inexistência de uma esfera pública no país, ou que concebem sua

constituição somente a partir do final do século XX, procura-se apontar não somente para a necessidade de um olhar histórico mais

acurado para a compreensão das esferas públicas “seletiva” e “subalternas”, mas um movimento analítico no sentido de perceber

outras formas de associativismo como legítimas que não se prendam ao paradigma organizacional do mundo europeu ou

norte-americano. O artigo contribui tanto para uma melhor compreensão histórica do processo de configuração da esfera pública no

Brasil quanto para um entendimento mais bem compreendido da dinâmica de organização e mobilização das “esferas públicas

subalternas”, chamando a atenção para suas potencialidades ao aprofundamento da democratização do país.
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I. Introdução1

Já é bem conhecida pelas nossas ciências sociais a capacidade exemplar das
elites brasileiras, ao longo dos anos, de mudar para conservar. Os pactos por
cima, que procuraram excluir de todas as formas o povo das decisões significa-
tivas da nação, não se configuraram como pequenos ínterins na nossa trajetória,
mas se constituíram como condição sine qua non capaz de assegurar o anda-
mento conservador da modernização no Brasil. O processo modernizador por
aqui, ao contrário do ocorrido em outros paradigmas clássicos, não se confi-
gurou como uma ruptura com o “atraso”, mas como um longo processo
contínuo, marcado pelo entrelaçamento entre o “arcaico” e o “moderno”,
logrando constituir uma ordem social altamente desigual, na qual o elemento da
continuidade tendeu a prevalecer sobre o da transformação. Durante muitos
anos, a razão dualista – que opunha pares de conceito como arcaico-moderno,
rural-urbano, agrário-industrial, sociedade fechada-sociedade aberta, sociedade
estagnada-sociedade dinâmica, sociedade tradicional-sociedade de massas, feu-
dalismo-capitalismo – foi considerada como a chave explicativa da realidade
nacional, sendo mobilizada por setores importantes da intelectualidade brasi-
leira e latino-americana. A partir dos anos 1960 essa perspectiva começou a
sofrer diversas críticas de estudiosos que apontavam para as intrínsecas relações
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existentes entre o moderno e o atraso na constituição do capitalismo no país.
Respeitadas as singularidades e particularidades, essa nova forma de compre-
ensão da modernização brasileira esteve presente em diversos autores, como
Fernando Henrique Cardoso, Francisco de Oliveira, Luciano Martins, Florestan
Fernandes e Luiz Werneck Vianna.

Visto desse prisma, portanto, nossa modernização já se processou, ainda que
conservando elementos arcaicos, e não nos diferenciamos de outras nações pelo
fato de não termos ainda atingido a modernidade pela nossa tão propalada
herança ibérica, que nos manteria presos ao mundo da tradição. Ao criticar a
nossa “sociologia da inautenticidade”, Jessé Souza, dialogando criticamente
com a obra de Gilberto Freyre, demonstra que as instituições fundamentais da
modernidade, quais sejam o Estado e mercado, associadas à difusão dos valores
“ocidentais” individualistas, estariam presentes em nosso território desde o
século XIX, sobretudo a partir da Abertura dos Portos e da chegada da família
real no Brasil, em 1808. Porém, como destaca Souza, embora essa moderni-
zação tenha sido efetiva e não superficial, os mecanismos de integração social e
política permaneceram profundamente hierarquizados ao longo dos anos, pro-
movendo uma “modernização seletiva” (Souza 2000).

Partindo das sugestões levantadas por Souza em relação ao Estado e ao
mercado, pretendemos demonstrar que a terceira instituição da modernidade –
qual seja, a esfera pública – também está presente no Brasil desde o século XIX.
Conforme bem observado por Sérgio Costa, durante muitos anos perdurou no
país a ideia da inexistência de um espaço público entre nós, na medida em que se
acreditava que “a esfera privada apresentava-se de tal forma ampliada que a
lógica das relações pessoais e patrimonialistas seria `contrabandeada’ para o
plano público, condicionando os relacionamentos nessa órbita” (Costa 2002,
p. 30). A partir das décadas de 1980 e 1990, contudo, diversos estudos contri-
buíram para consolidar a convicção da existência no país de um espaço público
(Avritzer 2002; Costa 2002; Avritzer & Costa 2003). Ao criticarem as teorias de
transição da democracia focadas em dimensões institucionais e no papel desem-
penhado pelas elites, essas pesquisas tiveram o mérito de chamar a atenção para
a importância da participação dos novos atores sociais emergentes no contexto
da redemocratização do país (movimentos sociais, associações de vizinhos,
ONGs etc.), trazendo o conceito de “esfera pública” para o centro da reflexão
analítica e normativa sobre a democracia.

Não obstante a importância desses trabalhos, o foco dos mesmos se concen-
trou nas décadas de 1970, 1980 e 1990, como se a esfera pública apenas tivesse
se configurado no país no contexto do fim da ditadura militar, quando “novas
formas de associativismo voluntário e novas práticas públicas renovaram o
repertório de práticas políticas, fomentando, assim, novas formas de engaja-
mento cívico” (Wampler & Avritzer 2004, p. 212). O processo de construção da
nação teria sido marcado, segundo se desprende desses estudos, pela desor-
ganização cívica e desmobilização da sociedade civil, como decorrência da
dominância de práticas autoritárias e clientelistas. Dessa forma, ainda que
destacando a importância desses trabalhos para problematizar as formulações
que sustentam a inexistência de uma esfera pública no país, é preciso reco-
nhecer a insuficiência dos mesmos no sentido de compreender como se proces-
sou historicamente a construção da esfera pública no país.

A partir de um diálogo com a historiografia brasileira que tem se debruçado
para compreender aspectos dos séculos XIX e XX, esse artigo defende a
hipótese de que a esfera pública, ao lado do Estado e mercado, configurou-se no
Brasil desde o século XIX, ainda que sua construção tenha sido marcada pela
seletividade, tanto no que tange aos personagens capazes de nela operar, quanto
em relação aos temas a serem debatidos em seu âmbito. Não obstante a
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construção dessa esfera pública seletiva, apontaremos ao fato de que, pari
passu, ocorreu a formação de esferas públicas subalternas, constituídas por
diferentes espaços de sociabilidade nos quais os segmentos subalternos bus-
caram se organizar. Nesse sentido, é importante ressaltar desde já que, a des-
peito de separarmos analiticamente a esfera pública seletiva e as esferas
públicas subalternas, não se pretende sugerir que elas se configuraram de
maneira isolada. Pelo contrário. Parte-se do pressuposto de que essas esferas se
relacionam permanentemente, quer de forma dialógica, quer de maneira confli-
tuosa. Não obstante se reconheça a existência de uma “circularidade cultural”
entre essas esferas – para utilizar a formulação conceitual de Ginzburg (1998),
em diálogo com Mikhail Bakhtin –, com cada qual filtrando determinados
elementos da outra, a partir de seus próprios valores e condições de vida, é
preciso reconhecer que as relações comunicacionais entre elas se deram, histo-
ricamente, de maneira desigual, com a busca constante da primeira em construir
um discurso hegemônico sobre a segunda. Além disso, como bem percebido
por Nancy Fraser, em sociedades estratificadas, as relações entre os diferentes
públicos pertencentes a estas esferas tendem a ser mais de contestação do que de
propriamente de deliberação (Fraser 1992, p. 125).

Baseado nessa discussão acerca da institucionalização seletiva dos proces-
sos deliberativos na história brasileira, demonstrar-se-á, à guisa de conclusão, a
necessidade da ampliação da democratização da esfera pública, mediante não
apenas a institucionalização de procedimentos democráticos capazes de dar
vazão a argumentos “racionais”, mas de mecanismos que a tornem mais porosa
aos valores, demandas, reivindicações e manifestações dos setores subalternos.
A ideia subjacente a essa perspectiva é a da necessidade da ampliação de canais
que permitam que as potencialidades do mundo da vida aqui existente, histo-
ricamente manifestadas principalmente por meio de performances e “discursos
ocultos”, possam se manifestar em uma esfera pública renovada e democrática.

II. Uma breve introdução sobre o conceito de esfera pública e seus críticos

Não se tem como objetivo fazer uma ampla discussão sobre a obra haberma-
siana, considerada por muitos, com razão, como “o momento mais alto de racio-
nalização do mundo existente”, sobretudo por perpassar praticamente todos os
campos disciplinares das humanidades e colocar-se em interlocução com quase
todas as tradições importantes da reflexão contemporânea, oferecendo uma
perspectiva crítica à modernidade sem, contudo, abdicar das suas potencia-
lidades teóricas e práticas (Eisenberg 2003a, pp. 24-26). Pretende-se, nesse
sentido, apenas introduzir a discussão de Habermas sobre a “esfera pública”
com o intuito de destacar algumas críticas pelas quais esse conceito passou nos
últimos anos para, posteriormente, discutir como se deu o processo da sua
constituição no Brasil2.

A primeira formulação sistemática em torno do conceito de “esfera pública”
foi realizada por Habermas em sua tese de livre-docência, Mudança estrutural
da esfera pública, publicada em 1962. Nessa obra, Habermas procurou des-
crever o processo histórico de configuração de um novo espaço a partir do
século XVIII, principalmente na Inglaterra, França e Alemanha, situado entre a
sociedade e o Estado, que tinha como principal característica o debate livre e
racional entre os cidadãos sobre questões públicas. A constituição dessa esfera
esteve diretamente associada à ascensão da burguesia, bem como ao cresci-
mento das cidades, à proliferação dos cafés e dos salões e, sobretudo, ao novo
papel adquirido pela imprensa, que passou a se configurar como um “fórum”
apartado das instâncias estatais, no qual se debatiam questões públicas e se
constituíam opiniões críticas topicamente definidas, capazes de problematizar
publicamente a legitimidade das ações do Estado.
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A esfera pública se configurou, segundo Habermas, como uma nova fonte
de legitimidade do poder, que tinha como característica principal a discussão
livre e racional entre os cidadãos. Nesse espaço, as opiniões passaram a ser
legitimadas pela força dos melhores argumentos racionais mobilizados no de-
bate público, que deveriam ser considerados e valorizados independentemente
de fatores como poder, riqueza ou status social. De acordo com Habermas, ao
longo dos anos, a esfera pública sofreu uma série de mudanças estruturais,
passando a se constituir, no século XIX, como um espaço de pressão, como
decorrência do próprio processo de democratização e da ampliação do público
que passou a exigir a consideração de seus interesses no sistema político. Já no
século XX, a esfera pública teria passado por um processo gradativo de dege-
neração, como decorrência da obliteração da divisão entre as esferas privada e
pública, quer pela privatização de espaços outrora pertencentes ao domínio
público, quer pela intervenção cada vez mais ampliada do Estado no domínio
privado, que teriam conduzido à transformação do “cidadão” em “cliente” ou
“consumidor de serviços”.

Conforme destacado por diferentes autores, nos trabalhos posteriores de
Habermas – sobretudo em A teoria do agir comunicativo e Direito e demo-
cracia –, a esfera pública deixa gradativamente de se referir a uma instituição
histórica específica ou a suportes institucionais particulares, passando a se
vincular à capacidade a-histórica do homem para a comunicação humana
(Calhoun 1992; Lavalle 2002). Ao pensar a esfera pública mais associada aos
fluxos comunicativos espontâneos que emergem na sociedade, a partir do de-
bate e da discussão livre sobre questões de interesse comum entre os cidadãos
considerados iguais, política e moralmente, Habermas procurou inserir essa
categoria no núcleo de sua teoria “procedimentalista” da democracia, apon-
tando-a como uma arena discursiva do agir orientado para o entendimento, na
qual os valores democráticos se formariam e se reproduziam a partir de redes de
comunicação de conteúdos e tomadas de posição (Habermas 1992; 2012).

O que interessa reter dessa discussão é o fato de a concepção de “esfera
pública burguesa”, desenvolvida por Habermas em Mudança estrutural da
esfera pública, ter gerado diversas críticas no decorrer dos anos, que condu-
ziram a uma reformulação conceitual da categoria, inclusive nas obras poste-
riores do autor. Se alguns trabalhos enfatizaram a ausência de uma discussão
mais detalhada de aspectos culturais e identitários na obra de Habermas de 1962
(Baker 1992; Elley 1992), outros procuraram destacar a pouca importância
conferida à religião na configuração da esfera pública (Zaret 1992). Alguns
estudiosos buscaram problematizar o enfoque pessimista de Habermas sobre o
século XX, focado no processo de degeneração da esfera pública, com o intuito
de demonstrar o quanto sua análise sobrevalorizava o quadro de homogenei-
zação da mídia e as consequências de sua massificação e alienação – fazendo
eco aos diagnósticos pessimistas da Dialética do Esclarecimento – descon-
siderando a emergência de novos segmentos sociais e a possibilidade de que
fluxos comunicativos originários do mundo da vida pudessem ser mobilizados
no debate público, por meio da pressão de associações voluntárias desvin-
culadas do mercado e do Estado (Calhoun 1992; Avritzer 2000; Costa 2002).

Não obstante a importância dessas objeções a Mudança estrutural da esfera
pública, interessa-nos enfatizar outra ordem de críticas, que contribuíram
sobremaneira para repensar a temática da esfera pública a partir de novas
perspectivas teóricas. De modo geral, pode-se dizer que essas críticas procu-
raram problematizar a formulação de Habermas sobre a esfera pública, cha-
mando a atenção para a desconsideração, em sua obra, quanto à existência de
outras esferas públicas na sociedade, constituídas por segmentos como os
operários e as mulheres que, não obstante excluídos da esfera pública burguesa,
formularam discursos e participaram de diferentes maneiras dos debates sobre
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questões públicas. Se Negt e Kluge (1993) tiveram o mérito, em 1972, de
realizar uma primeira crítica mais ampla à formulação habermasiana, no livro
The Public Sphere and Experience. Toward an analysis of the bourgeois and
proletarian public sphere, demonstrando como uma esfera pública proletária
atuava em paralelo à esfera burguesa, foi Nancy Fraser quem melhor siste-
matizou essas objeções, ao desenvolver o conceito de “subaltern counter-
publics” (Fraser 1992).

Não obstante reconhecesse a importância da elaboração de Habermas em
torno do conceito de “esfera pública”, Fraser o criticava por idealizá-la, ao não
perceber como essa esfera se constituíra pela exclusão de diversos segmentos da
sociedade, como as mulheres e os operários. Frente a esse quadro de exclusão,
os subaltern counterpublics constituíram arenas discursivas paralelas por meio
das quais criaram e circularam discursos contestadores, de sorte a formularem
interpretações e definirem suas identidades, interesses e necessidades (idem).
Posteriormente, alguns trabalhos exploraram essas ideias dos counterpublics,
quer teoricamente (Warner 2002; Calhoun 2012), quer empiricamente (Asen &
Brower 2001; Squires 2002), ao passo que outros autores aproximarão essa
categoria de outros conceitos como o de new publics (Cohen & Arato 1992) –
relacionado à emergência de novos públicos e de formas críticas de comu-
nicação, vinculados aos movimentos sociais, que se constituem paralelamente
ao crescimento da grande mídia – e diasporic publics (Gilroy 2001) – que diz
respeito ao desenvolvimento, junto com a diáspora africana, de uma contra-
cultura fora da órbita da política formal, que se valeu da performance, da dança
e da música como forma de manifestação (Avritzer & Costa 2004, pp. 710-714).
Não obstante, importa destacar que apesar das críticas realizadas a Habermas
pela desatenção a outras esferas púbicas existentes na sociedade, ele já desta-
cava no “Prefácio” da Mudança estrutural da esfera pública que concentraria
sua análise no modelo liberal da esfera pública burguesa. Dessa forma, ele não
se debruçaria sobre a sua “variante plebeia”, que reuniria a “plebe ignara”, e que
teria emergido no período da Revolução Francesa, permanecendo atuante no
movimento cartista e nas tradições anarquistas do movimento operário (Haber-
mas 1984, pp. 10-11). A despeito dessa ressalva, Habermas admitirá posterior-
mente que o enfoque por ele privilegiado obstou uma percepção mais bem
formulada da dinâmica interna da cultura plebeia e de seu potencial para a
dinamização do debate público (Habermas 1992).

Seguindo as sugestões levantadas por Habermas sobre as mudanças estru-
turais da esfera pública e por seus variados críticos, em especial Nancy Fraser e
seu conceito de subaltern counterpublics, a construção da esfera pública no
Brasil será analisada buscando-se demonstrar como ela se configurou de ma-
neira seletiva, tanto em relação aos personagens do mundo subalterno, quanto
aos interesses que vinham “de baixo” e aos temas que poderiam colocar a ordem
desigual aqui construída em cheque. Em seguida, será destacado o desenvol-
vimento daquilo que chamaremos de esferas públicas subalternas, por meio das
quais os setores populares procuraram estabelecer arenas discursivas alter-
nativas àquelas constituídas pelos segmentos elitistas.

O conceito de “esferas públicas subalternas” se inspira na categoria de “sub-
altern counterpublics” de Nancy Fraser, mas dele se diferencia por não colocar
tanta ênfase na ideia segundo a qual os públicos subalternos seriam necessaria-
mente contrários à esfera pública seletiva. Ainda que em alguns momentos da
história brasileira eles tenham assumido essa perspectiva de contestação, seria
equivocado defini-los apenas a partir da sua oposição à esfera pública seletiva, o
que equivaleria tanto a reduzir a importância da própria dinâmica interna dessas
esferas públicas subalternas quanto as complexas relações existentes entre as
diferentes esferas públicas.
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III. Seletividade da esfera pública brasileira

De acordo com Warner (2002), a ideia de público se configura como uma
espécie de “ficção prática” presente no imaginário social de diferentes socie-
dades. Na maior parte das vezes, noções como “público”, “esfera pública” e
subaltern counterpublics são tomadas como se trouxessem em seu bojo um
significado explicativo universal, independente dos contextos ao quais são
aplicadas. Porém, como destacado pelo autor, as experiências nacionais possui-
riam um papel importante para a investigação dessas categorias, na medida em
que os solos nos quais elas decantam recolocam novos desafios para a própria
investigação teórica. Nesse sentido, pensar a dimensão do público implica
atentar para um imperativo “descentramento” da teoria social que leve em conta
as diversas formas pelas quais categorias sociológicas produzidas em determi-
nados contextos são interpretadas e mobilizadas em outras realidades (Connell
2007). Refletir, portanto, sobre o processo de configuração da “esfera pública”
em países “periféricos” ou “semiperiféricos” como o Brasil contribui sobrema-
neira para esse processo de “descentramento”, possibilitando o diálogo entre
diferentes experiências de modernidade, sem que se conceba a priori a superio-
ridade de alguma delas sobre as demais, de modo a pensar de maneira mais
ampliada o próprio conceito de esfera pública3.

A construção de uma sociedade altamente excludente como a brasileira,
marcada por altos índices de analfabetismo e pelo desprezo frente ao trabalho
manual, tido como “coisa de escravo”, desde a Independência, permitiu a
edificação da noção de que apenas alguns seletos seriam aptos a operar na esfera
pública, organizando o debate público e instituindo o campo semântico em que
ele se deu, selecionando temas e constituindo interlocutores legítimos. Essa
forma de modernização, marcada pelo afastamento, quando não a exclusão, da
maioria da população dos espaços de discussão pública e de deliberação,
conduziu à conformação de uma esfera pública seletiva, a partir da qual setores
dominantes formularam ideias e percepções que decantaram com enorme força
por toda a sociedade. Ao sustentar-se a noção da seletividade da esfera pública
no Brasil, não se pretende dizer que as esferas públicas constituídas em outros
países, em especial na Europa e nos Estados Unidos, não foram também
seletivas. Pelo contrário. Diversos estudos têm procurado apontar justamente
para o fato de que as esferas públicas nesses contextos foram marcadas pela
exclusão, na medida em que apenas aos homens burgueses era facultada a
participação, resultando, consequentemente, na exclusão de diversos outros
segmentos da sociedade (Fraser 1992; Ryan 1992; Calhoun 2012). Contudo,
não resta dúvida de que em sociedades estratificadas como a brasileira, carac-
terizadas pela escravidão e por altos índices de analfabetismo, essa seletividade
ganhou novos contornos, configurando-se de forma mais significativa e siste-
mática. Desde 1808, quando ocorre a chegada da família real, trazendo em seu
bojo uma série de transformações políticas, sociais, econômicas e culturais,
verificar-se-ão os primeiros indícios da construção de uma esfera pública no
Brasil, ainda que pouco permeável tanto aos setores subalternos e aos seus
interesses, quanto aos temas capazes de introduzir o novo nesse mundo, pondo
em questão o status quo.

Junto com as mudanças desencadeadas a partir da Abertura dos Portos às
Nações Amigas, em 1808, a chegada da família real ao Brasil, além de promo-
ver a criação de instituições culturais como a Biblioteca Real, a Imprensa Régia,
o Jardim Botânico, a Academia de Belas Artes, além de teatros e museus,
estimulou o desencadeamento de uma série de transformações, em todos os
aspectos da vida e dos costumes, criando um ambiente favorável para reuniões,
encontros e discussões públicas. Dessa forma, corroborando a análise feita por
Antonio Candido, é possível destacar que a vinda da Corte para o Brasil marcou
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definitivamente o começo da nossa “época das luzes”, haja vista que foi a partir
de então que o país viu surgir os primeiros públicos consumidores regulares de
arte e literatura, dando início a uma verdadeira, ainda que incipiente, “vida
intelectual” (Candido 1971).

Segundo José Murilo de Carvalho, até o início do Segundo Reinado
(1840), o debate político estava restrito a espaços escassos, concentrando-se
principalmente na tribuna do Parlamento e na imprensa (Carvalho 2007). A
exceção foram os anos da Independência, em especial após a após a Revolta
Liberal do Porto, em 1820, e o período da Regência (1831-1840), quando
jornais, associações e clubes políticos se organizaram, sobretudo na capital do
Império. Conforme destacado pela historiografia, no decorrer desses anos, o
processo de aparecimento dos jornais e de diferentes espaços de sociabilidade,
como associações e clubes, favoreceu a formação de uma opinião pública no
país que, ultrapassando os limites do julgamento privado, passou a influir o
debate público, colocando em questão a legitimidade discursiva do Estado. Os
momentos marcados por maior agitação, no decorrer do período imperial,
como os que se seguiram à Independência e à Regência, foram aqueles nos
quais a imprensa foi mais mobilizada, com a proliferação de espaços abertos
ao debate público (Basile 2000; Lustosa 2000; Neves 2003; Morel 2005).
Além disso, transformações nas próprias cidades, em especial na capital fe-
deral – como a disseminação de cafés, confeitarias e restaurantes – criarão
ambiente favorável para o encontro das pessoas em locais públicos (Alen-
castro 1997, p. 85).

No decorrer do século XIX, as associações científicas, culturais e literárias –
com especial destaque para a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, a
Academia Imperial de Medicina, a Sociedade de Geografia, o Clube de Enge-
nharia, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o Instituto dos Advoga-
dos Brasileiros – também se configuraram como espaços de animação intelec-
tual e debate sobre questões públicas (Rezende de Carvalho 2007, p. 19).
Conforme destacado por Luiz Felipe de Alencastro:

“Num contexto em que a política parlamentar e os debates importantes só
tomavam corpo e expressão verdadeiramente nacionais nas estreitas camadas
da população escolarizada, os jornais, panfletos e revistas desempenhavam um
papel decisivo. Na ausência de um verdadeiro mercado editorial de livros e de
uma massa de leitores formados pelo ensino acadêmico e a frequentação de
bibliotecas públicas, os periódicos apareciam como veículos quase exclusivos
da difusão de ideias” (Alencastro 2001, p. 116).

Embora a liberdade da imprensa só tenha sido implementada em 1821,
desde 1820, após a revolta liberal do Porto, houve uma intensificação do debate
político principalmente mediante a publicação de folhetos e jornais. Esses
materiais foram mobilizados pelos políticos e intelectuais do Império, consti-
tuindo-se nos principais veículos de debates públicos (Carvalho 2006, p. 139).
A imprensa da Corte contava com três grandes jornais – Correio Mercantil,
Diário do Rio de Janeiro e Jornal do Commercio. Ao lado da publicação dessas
folhas, no decorrer do período imperial foram se multiplicando os panfletos e
livros, que também formavam um campo de debate entre a elite alfabetizada
naquele contexto (Barbosa 2007). Embora a conformação dessas esferas de
reunião e discussão se desse com maior força na Corte, elas não se restringiam a
essa geografia. Como exemplo, basta observar o que ocorria na província de
Minas Gerais, onde a primeira metade do século XIX testemunhou o apareci-
mento de novas formas de convívio, sociabilidade e reunião no espaço público
(Barata 2009).

Nem é preciso dizer que os debates alçados principalmente pela elite
intelectual e política do Império a essa restrita esfera pública alcançavam um
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número muito reduzido da população. À escassez de espaços democráticos para
que os setores subalternos deles participassem se somava um número elevadís-
simo de analfabetos, que se não inviabilizava, ao menos reduzia significati-
vamente a possibilidade de interação autônoma por parte dos segmentos
populares. De acordo com censo realizado em 1872 e divulgado quatro anos
depois, na população livre, apenas 23,43% dos homens e 13,43% das mulheres
sabiam ler e escrever. Caso os escravos fossem incluídos, somente 15,75% da
população era considerada alfabetizada (Chalhoub 2006). Além da exclusão da
participação dos debates na imprensa, o analfabetismo era decisivo para a
redução da participação eleitoral. A lei eleitoral de 1881, que introduzia o voto
direto em um turno, sob o pretexto de moralizar as eleições, reduziu drasti-
camente a participação eleitoral. Ao exigir dos eleitores saber ler e escrever,
restringiu o eleitorado que era de 10% da população, a menos de 1% numa
população de cerca de 14 milhões (Carvalho 1998a, p. 92).

Nessa esfera pública seletiva, nem aos personagens do mundo subalterno
era permitida a participação e nem os temas que pudessem pôr essa ordem em
cheque, como a escravidão e o exclusivo agrário, eram mobilizados, com o
intuito de serem, de fato, enfrentados. Observando a produção dos principais
publicistas do Império, tanto do campo liberal como do conservador, podemos
constatar que os debates que ocorriam na cena pública se davam entre as elites e
envolviam, no máximo, a população urbana letrada. Essas disputas relacio-
navam-se principalmente com questões políticas e institucionais, sendo relega-
das para segundo plano as questões sociais. Dessa forma, os temas da mão-de-
obra livre e da democratização da terra não serão enfrentados e os personagens
diretamente relacionados a esse mundo não serão chamados à cena pública4.

As elites intelectuais e políticas do Império buscarão, de todas as maneiras
possíveis, controlar aqueles movimentos que porventura contestassem o status
quo, na medida em que eles efetivamente representavam uma ameaça à frag-
mentação territorial. Isso pode ser evidenciado pela repressão às rebeliões
escravas, aos quilombos e a qualquer forma de organização dos escravos, assim
como o combate às revoltas provinciais no período regencial (1831-1840), que
culminaram no Regresso Conservador, com a Lei Interpretativa do Ato Adi-
cional (1840), a reforma do Código de Processo Penal (em 1841) e o restabe-
lecimento do Conselho de Estado (em 1841). A própria forma como o Império
lidou com o tema do sertão é exemplar nesse sentido, relacionando esse à
barbárie, à violência, às paixões ferozes e à fragmentação, ao passo que o litoral,
exemplificado pela Capital Federal, seria a representação da ordem, da civili-
zação e da coesão nacional (Coser 2008, pp. 151-152).

A despeito da exclusão existente dos atores e temas aptos a participarem da
esfera pública seletiva, essa aos poucos se via pressionada a democratizar-se
sob a pressão de diversos segmentos. A crise da hegemonia imperial apresen-
tou-se quando o Estado começou a mostrar-se incapaz de atender às necessi-
dades da sociedade em modernização econômica, expansão demográfica e
ampliação do leque de demandas sociais (Salles 1996). Diversos movimentos
ocorridos na segunda metade do século XX – a crise de 1868, com a intervenção
do Imperador na queda do Gabinete Zacarias, o surgimento do Partido Repu-
blicano em 1870, a Questão Religiosa e a Questão Militar, a Guerra do Paraguai
(1864-1870), a Lei do Ventre Livre e a Lei dos Sexagenários – evidenciavam
que novos interesses buscavam sua participação na esfera pública seletiva e que
o Império e a ordem escravista não eram mais capazes de absorvê-los.

No contexto da crise do sistema imperial e escravista, iniciou-se, de fato, a
configuração de uma esfera pública mais democrática e consistente no país. No
final da década de 1860 e início dos anos 1870, vários clubes radicais foram
organizados, propondo, além da descentralização político-administrativa, a
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abolição do Conselho de Estado, da Guarda Nacional, da vitaliciedade do
Senado e, em alguns casos, da escravidão (Carvalho 2007). Nos anos que
antecederam a Abolição (1888), não apenas a ordem imperial, mas também a
escravidão perdeu visivelmente a legitimidade na sociedade brasileira, criando
um ambiente favorável à proliferação de diversas associações abolicionistas,
sociedades literárias e jornais em defesa do abolicionismo (Azevedo 2003).

O movimento abolicionista ganhava força em todos os setores da sociedade,
não se restringindo somente aos debates na Câmara e à organização de asso-
ciações contrárias à escravidão. Na imprensa – em jornais como A Onda, A
Abolição, Oitenta e Nove, A Redenção, A Liberdade, O Alliot, A Gazeta da
Tarde, A Terra da Redenção, O Amigo do Escravo, A Luta, O Federalista – bem
como por meio de dezenas de panfletos e pasquins, intelectuais como Francisco
de Paula Brito, André Rebouças, José Ferreira de Menezes, Silva Jardim, Luis
Gama, Antonio Bento e José do Patrocínio produziam artigos a favor da
abolição e, por mais que o governo tentasse recorrer a táticas reformistas, esse
movimento indicava o final da escravidão no Brasil (Schwarcz 2007, p. 23). Em
todos os ambientes debatia-se a questão da escravidão, seja nas ruas, teatros ou
salões. Conforme destacado por Joaquim Nabuco, no país já se consolidara uma
“opinião pública” aderente ao abolicionismo, com jornais e associações denun-
ciando os horrores da escravidão, faltando unicamente vencer a batalha no
Parlamento (Nabuco 2000).

Pessoas de todas as concepções políticas, de todas as cores, credos e
nacionalidades organizavam manifestações, boicotes e protestos contra a escra-
vidão. Arrecadavam-se fundos para promover alforrias e milhares de anônimos
militantes, profissionais liberais, biscateiros, libertos, escravos, capoeiras, ne-
gros, mestiços, brancos brasileiros, africanos e imigrantes participavam do
processo (Machado 1994; Soares & Salles 2005). Nesse contexto de intensa
agitação intelectual e política, a possibilidade da esfera pública abrir-se aos
personagens do mundo subalterno e aos temas que colocassem em cheque a
ordem de maneira concreta estava na ordem do dia.

Não obstante todo esse processo de mobilização, fato é que a força do movi-
mento abolicionista desapareceu com a própria escravidão (Hasenbalg 1979,
p. 154). A República que virá na esteira da abolição, inaugurada com a
Constituição de 1891, não será acompanhada da inclusão social dos libertos e da
população pobre em geral, assim como da democratização da terra. O novo re-
gime não logrou romper com as relações costumeiras típicas da escravidão,
sustentadas por hierarquias sociais rígidas (Rios & Castro 2007). Todo esse
processo sustou a construção de uma esfera pública democrática, que parecia se
forjar no momento anterior à abolição. Nesse sentido, convém destacar que
embora tenha havido uma ampliação da esfera pública no período republicano,
ela ainda permaneceu pouco permeável aos personagens do mundo subalterno e
aos temas “perigosos” à estabilidade da ordem. Em relação ao direito de voto, a
República manteve a exclusão da maioria da população. A Constituição de
1891 eliminou a exigência da renda para o voto, mas manteve a restrição aos
estrangeiros, menores de 21 anos e analfabetos. Esse último critério foi o mais
decisivo para alijar parte significativa da sociedade brasileira das votações. No
Censo de 1920, na população de 7 anos ou mais, o Brasil possuía 31% de
alfabetizados. Entre estes, apenas 7,8% possuíam direito de voto, mas mesmo
assim poucos se utilizavam dele. No período que se estende de 1894 a 1930, a
participação eleitoral girou entre 1,4% e 3,4% da população. Somente na última
eleição da Primeira República é que houve um aumento mais significativo do
comparecimento às urnas, apesar desse não chegar a 6% da população. Além
dos critérios legais que restringiam a participação eleitoral, havia um receio
generalizado de se sair nas ruas em dias de eleição, haja vista a violência dos
capangas a serviço dos candidatos. Ao reduzido número de votos e à violência
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somava-se a elevada corrupção e manipulação das eleições pelos chefes locais,
estaduais e nacionais (Carvalho 2001, pp. 72-73).

O tempo republicano parecia ser mais acelerado, impulsionado por novos
potenciais energéticos e tecnológicos, no qual a exigência de acertar os pon-
teiros brasileiros com o relógio global trouxe consigo a hegemonia dos dis-
cursos técnicos, confiantes em representar a vitória do progresso e da moderni-
zação. As ações concretas desencadeadas por esses discursos – como
exemplificam a repressão a Canudos e o combate à Reforma da Vacina, por
exemplo – se traduziram em formas extremas de opressão quando voltadas para
as populações destituídas de qualquer educação formal e afastadas dos proces-
sos decisórios. No afã do discurso modernizador, as novas elites se empenha-
vam em reduzir a complexa realidade social brasileira ao ajustamento em
conformidade com os padrões abstratos de gestão social sob a inspiração de
modelos europeus ou norte-americanos, buscando cancelar toda a herança do
passado histórico do país5. Nesse sentido, prevaleceu o sentimento de vergonha
em relação ao passado, aos grupos sociais e rituais da cultura que evocassem
hábitos passados, sobretudo quando relacionados à população afro-brasileira
(Sevcenko 1998).

As primeiras décadas do século XX testemunharam notáveis transfor-
mações na sociedade brasileira, impulsionadas, em grande medida, pela indus-
trialização e pela urbanização. Esse processo resultou em uma ampliação
significativa da pressão de novos atores sociais no sentido de participarem mais
ativamente da seletiva esfera pública brasileira (Domingues 2003). À amplia-
ção do público consumidor de bens simbólicos e de meios de comunicação “de
massa”, que imprimiu novos ritmos, linguagens e direcionamentos à esfera
pública (Gomes 1999, p. 13), somou-se, nesse contexto, uma ampla movi-
mentação social e intelectual de diversos segmentos da sociedade, representada
por movimentos como a criação do Partido Comunista Brasileiro (PCB), a
Semana de Arte Moderna de 1922 e a Coluna Prestes. Ainda que o movimento
dos intelectuais ligados a essa animação intelectual e política não significasse
nenhuma “ida ao povo” e nem expressasse o impulso jacobino de se pôr na
direção política e cultural dos setores subalternos (Werneck Vianna 2004,
p. 203), o fato é que, em decorrência das forças populares que emergiram com
força nos anos 1910, a esfera pública seletiva teve que se abrir, ainda que com
restrições, e a elite intelectual e política se viu na necessidade de encontrar no-
vas formas de representar e lidar com as classes populares.

O período que se estende de 1930 a 1945 representou uma mudança
significativa no processo de configuração da esfera pública no país. O governo
Vargas, especialmente, com sua busca em superar o liberalismo da Constituição
de 1891 e imprimir um novo ritmo à modernização tendo como ator principal o
Estado, teve papel decisivo na ampliação da esfera pública e dos direitos sociais
no Brasil – sobretudo com a entrada em seu âmbito das classes médias e dos
trabalhadores urbanos –, ainda que esse processo tenha se dado na chave
repressiva e sob o domínio da “cidadania regulada” (Santos 1979). Através da
organização e dos direitos corporativos, que instituíram uma nova relação
público-privado, buscou-se elevar o interesse, seja ele do empresariado, seja do
operariado, ao plano da esfera púbica, mediante a subsunção do mundo do
trabalho à razão do Estado (Boschi & Diniz 1991). A despeito do autoritarismo
desse período, sobretudo no contexto do Estado Novo (1937-1945), esse mo-
delo logrou sucesso em solidificar um cenário institucional favorável à agre-
gação e à solidarização de interesses, bem como à afirmação da prevalência da
comunidade sobre o indivíduo liberal, e, em certa medida, do público sobre o
privado (Werneck Vianna & Rezende de Carvalho 2000).
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A nova ordem estabelecida em 1946, após o fim do Estado Novo, retomou o
ideário liberal, ampliando as liberdades e a autonomização da vida associativa,
inclusive do mundo do trabalho, mas, de maneira geral, reproduziu padrões da
ordem corporativa anterior, acabando por favorecer uma concepção de repú-
blica orientada por valores comunitários, na qual o indivíduo, apesar de reco-
nhecido como dotado de autonomia e portador de direitos próprios, via-se
envolvido com a ideia de bem-comum. A despeito desse processo de fortaleci-
mento do público, as instituições permaneciam carentes de procedimentos
democráticos por onde pudessem transitar os temas substantivos da democra-
tização social do país (idem). De modo geral, é possível dizer que a partir de
1946 houve uma notável expansão da esfera pública, embora permanecessem
algumas restrições importantes, como a participação eleitoral dos analfabetos, o
direito de organização sindical dos trabalhadores do campo e o direito de greve
dos trabalhadores urbanos e servidores públicos (Santos 2006).

O golpe militar de 1964 representou um retrocesso significativo no processo
de democratização da esfera pública então em curso. A ditadura que então se
instaurou no país foi marcada pelo controle sobre a esfera pública e sobre todas
as formas de manifestação da vida associativa que pudessem hipoteticamente
colocar em perigo a “segurança nacional”, em especial os sindicatos e organi-
zações culturais ligadas ao campo da esquerda. Nesse contexto, as concepções
orientadas para a produção de consenso e de “solidarização” social que marca-
ram o período anterior foram substituídas pela sobrevalorização exacerbada do
individualismo, com todas as consequências daí advindas para a “vertebração”
associativa. A política foi travada pelo autoritarismo, ao passo que a economia
ganhou autonomia e se expandiu, resultando em uma brutal separação entre o
privado e o público, com a sobreposição do primeiro sobre o segundo (Werneck
Vianna & Rezende de Carvalho 2000, pp. 27-28).

Seria equivocado ignorar a expansão dos bens simbólicos no contexto da
ditadura militar (Ortiz 1986), bem como a ampliação de alguns direitos, como o
voto dos analfabetos, a organização dos trabalhadores no campo e o leque
constitucional de bens politicamente regulados, como fundos de pensão, segu-
ros de saúde etc. Contudo, a regressão da esfera pública foi muito mais
significativa do que esses avanços pontuais, sobretudo pelo fato de a ditadura
militar ter sido responsável pela regressão da capacidade estatal de assegurar
aos cidadãos o exercício dos direitos constitucionais garantidos (Santos 2006,
p. 116). Nesse sentido, é que se pode dizer que houve uma perda, ao longo
desses anos, da ideia de uma esfera pública capaz de atuar como uma espécie de
espaço de pedagogia para o civismo, na medida em que ela se converteu em uma
simples alavanca dos interesses dominantes na esfera privada, com o predo-
mínio da dimensão econômica sobre o campo da política (Werneck & Carvalho
2004, p. 217).

O processo de degeneração da esfera pública impulsionado pelos governos
militares resultou em uma série de desafios, que tiveram que ser enfrentados no
contexto de redemocratização do país. A Constituição de 1988 apareceu como o
coroamento de uma conjuntura de intensa mobilização da sociedade civil,
constituindo-se como elemento decisivo para as lutas que tiveram curso nas
décadas seguintes pela democratização da esfera pública brasileira. Admitindo
a inspiração comunitária da nossa tradição republicana, com a fixação de
procedimentos que viessem a favorecer a cultura do civismo, a Carta de 1988
ampliou os mecanismos de participação popular na esfera pública para além da
democracia representativa por meio do estabelecimento de instrumentos parti-
cipativos, como plebiscitos, referendos e conselhos (Dagnino 2002; Wampler
& Avritzer 2004). Além dos instrumentos participativos, a Constituição de
1988 também abriu novos canais de participação funcional por meio das
instituições do Judiciário, recuperando o tema da pedagogia cívica exercida
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pelo Direito, suas instituições e procedimentos, de modo a ampliar as formas da
representação da sociedade civil com vias próprias para chegar à esfera pública.
Dessa forma, ela retomou a tradição de fazer da dimensão pública um lugar de
pedagogia do civismo, agora animada pelo princípio da auto-organização e não
mais pela presença tutelar do Estado (Werneck Vianna & Rezende de Carvalho
2004, p. 222).

Nos anos recentes, diversas transformações vêm se processando na esfera
pública, com destaque para a expansão e o aumento do impacto do poder do
mercado, da mídia e da internet nas relações culturais, políticas e sociais. As
redes sociais, em especial, têm aberto novas possibilidades de reinvenção e
ampliação da esfera pública. Ainda que exista uma batalha em curso em torno
da definição dos padrões de apropriação da internet, sem que se saiba ao certo se
será a soberania do consumidor ou a soberania do cidadão que será privilegiada
nesse processo (Eisenberg 2003b), não restam dúvidas quanto ao fato de que a
rede tem atuado na ampliação da esfera pública. Conforme destacado por
alguns autores, a internet tem contribuído para a configuração de diferentes
formas de interação por parte das organizações cívicas, gerando conhecimento
técnico-competente, memória ativa, recursos comunicativos, exigência de pres-
tação de contas e solidariedade à distância, facilitando a operacionalização de
formas variadas de participação em âmbitos distintos e expandindo o diálogo
entre diferentes atores da sociedade (Maia 2007b).

IV. Esferas públicas subalternas

A construção de uma esfera pública seletiva no país permitiu a organização
de uma hegemonia por parte das classes dominantes, que logrou sustentar a
constituição de uma sociedade altamente desigual. O conceito de “hegemonia”
adotado aqui, embora assumindo a noção de um consenso permanentemente
construído que envolve todo o processo social organizado praticamente por
significados e valores específicos e dominantes e que se equilibra com o uso da
força, de modo que esta pareça apoiada no consenso da maioria (Gramsci 2000,
p. 95), pressupõe a ideia de que a hegemonia não se configura como um bloco
concreto e fechado, imposto mediante um discurso que é assumido passi-
vamente pelas classes populares. O conceito aqui assumido de hegemonia
supõe permanentemente a ideia de antagonismo (Laclau 1990). A hegemonia é
sempre viva, porque se vê impelida a se refazer, a recriar-se, a ser defendida e
modificada, posto sofrer a todo o momento resistência daqueles que estão fora
ou na margem, constituindo-se como um complexo de experiências e relações,
com pressões e limites específicos e mutáveis (Williams 1979, p. 116).

Dessa forma, observa-se que a tendência hegemônica de repressão e con-
trole social sobre as classes subalternas não logra extinguir as diversas concep-
ções de mundo a que ela se contrapunha. A cultura popular, ainda que aceita,
interiorizada e reproduzida, é a todo o momento relida e transformada pelos
dominados, constituindo-se como uma “arena de consentimento e resistência”
(Hall 2003, p. 263). Assim sendo, ainda que a construção da esfera pública
seletiva tenha sido uma prática estruturante da sociedade brasileira, ela não
possuiu um grau de organização tão coeso, abrindo, por conseguinte, brechas no
sistema para que os subalternos resistissem e se exprimissem de diversas
maneiras contra a predominância das formas sistêmicas de ação no interior dos
domínios societários. Dialogando com Spivak (1988), é possível dizer que, a
despeito dos subalternos dificilmente serem ouvidos, eles foram capazes de
falar, de diferentes maneiras, contra os discursos hegemônicos e as práticas
repressivas do cotidiano.

O que interessa destacar é o fato de que a resistência nem sempre passava
por “falas públicas”, podendo assumir “formas ocultas”, nos termos de Scott
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(2003). O autor engloba essas formas de resistência em um conjunto de ações,
que se configurariam como a “infrapolítica dos subalternos” que, ao buscarem
resistir à exploração material e às formas de dominação simbólica, manteriam a
resistência viva, exercendo pressão, provando e questionando os limites do
permissível. Ao espaço negado no “discurso público”, os setores populares
exerceriam práticas e criariam formas expressivas fora de cena, constituindo
“discursos ocultos” por meio dos quais buscariam romper, de alguma forma,
com a aparente homogeneidade da fala oficial.

É possível conectar essa perspectiva da “infrapolítica” dos subalternos
levantada por Scott com a discussão dos subaltern counterpublics abordada na
primeira parte desse texto. A despeito das tentativas constantes da fala oficial
para construir discursos hegemônicos a partir da esfera pública seletiva, seja por
meio da violência física e/ou simbólica, fato é que, mesmo em sociedades
estratificadas e extremamente desiguais como a brasileira, os subalternos logra-
ram descobrir e articular espaços de manobras, por meios dos quais, mesmo em
uma aparente homogeneidade, construíram “discursos ocultos”, muitas vezes
sustentados em performances que, tornando ou não “falas públicas”, testavam a
todos os momentos os limites da ordem. Em sociedades marcadas pela violência
permanente, “o silêncio, o implícito, o invisível são, frequentemente, mais
importantes do que o manifesto” (Chauí 1986, p. 33).

Nesse sentido, é possível perceber que as ações dos segmentos subalternos
poderiam assumir caráter reativo, localizadas em ações coletivas – como o
exemplificam as diversas formas de protestos abertos contra o sistema que se
desenrolaram no decorrer da história brasileira – ou irromper por outras formas
de manifestação mediante a “manutenção de todo um circuito de contatos
sociais, trocas culturais e práticas ritualizadas em redes clandestinas, cercadas
por códigos de silêncio e jargões indecifráveis, acessíveis apenas aos inicia-
dos”, que se construíam como “meio peculiar de garantir-se contra as invasões
da autoridade arbitrária e intolerante” (Sevcenko 1998, p. 32). Essa segunda
forma, caracterizada pela resistência difusa – “como na irreverência do humor
anônimo que percorre as ruas, nos ditos populares, nos grafites espalhados
pelos muros das cidades” (Chauí 1986, p. 63) –, foi mais presente na história
brasileira e configurou um tipo de manifestação consciente dos subordinados
em contextos nos quais o “discurso oculto” era mais seguro do que a “fala
pública”. Dessa forma, os setores populares, no Brasil, foram capazes de resistir
à imposição hegemônica construída na esfera pública seletiva, logrando estabe-
lecer, em determinados momentos, esferas públicas subalternas, que a despeito
de não conseguirem alçar suas demandas à esfera pública elitista e, por conse-
guinte, disputarem a hegemonia da sociedade, foram capazes de construir
outros discursos, ancorados em uma cultura popular repleta de força inovadora,
criatividade e potencialidade.

É importante destacar que a existência de esferas públicas subalternas não
confere automaticamente a elas um caráter virtuoso. Ao discutir acerca da
existência dos subaltern counterpublics, Nancy Fraser faz uma importante
ressalva, destacando o fato desses públicos não serem necessariamente demo-
cráticos e igualitários, não obstante serem fundamentais para a expansão do
espaço discursivo, sobretudo em sociedades estratificadas:

“I do not suggest that subaltern counterpublics are always necessarily virtu-
ous. Some of them are explicitly antidemocratic and antiegalitarian, and even
those with democratic and egalitarian intentions are not always above practic-
ing their own modes of informal exclusion and marginalization. Still, insofar as
these counterpublics, they help expand discursive space. In principle, assump-
tions that were previously exempt from contestation will now have to be pub-
licly argued out. In general, the proliferation of subaltern counterpublics means
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a widening of discursive contestation, and that is a good thing in stratified soci-
eties”6 (Fraser 1992, p. 124).

A perspectiva da existência de esferas públicas subalternas, ainda que não
necessariamente virtuosas, abre um diálogo direto com pesquisas recentes que
vêm sendo desenvolvidas por diversos historiadores brasileiros no sentido de
criticar aquilo que seria concebido como “paradigma da ausência”. Esse para-
digma se sustentaria na ideia segundo a qual setores populares no Brasil, em fla-
grante contraste com os povos de outros paradigmas nacionais, em especial os
europeus, seriam bestializados, passivos e pouco afeitos à sociabilidade e à
organização. Em uma perspectiva contrária, estudos historiográficos orientados
pelo “paradigma da agência” analisam concretamente as negociações, escolhas
e decisões que os segmentos subalternos estabeleceram tanto entre eles mes-
mos, quanto frente aos poderes constituídos (Chalhoub & Silva 2009). Mais do
que julgar se o nosso povo seria naturalmente propício ao “insolidarismo so-
cial”, como estabelecido classicamente por Oliveira Vianna, em Populações
Meridionais do Brasil (1920), e seguido por outros estudiosos nas décadas
seguintes, objetiva-se inquirir acerca das redes sociais efetivamente estabe-
lecidas pelos segmentos subalternos.

Partindo dessa perspectiva é possível dizer que, assim como destacado no
tópico anterior, esboços de esferas públicas subalternas podem ser encontrados
no Brasil desde a Independência do país, ainda que a consolidação das mesmas
tenha se processado no contexto da crise do império e da escravidão7. Conforme
demonstrado por Ribeiro (2003), ao contrário “de uma Independência feita
placidamente às margens do Ipiranga”, diversas manifestações populares ocor-
reram na Corte nesse contexto, envolvendo, inclusive, a população “de cor”.
Prova dessa movimentação foi o esforço das forças policiais à época no sentido
de explorar as ruas e as vielas atrás de papéis e proclamações “incendiárias” e de
ajuntamentos perigosos de “negros”. Além de coibir panfletos “insidiosos” e
punir com rigor as desordens e os ajuntamentos, buscava-se proibir o funcio-
namento de tavernas, lojas e botequins que continuassem abertos ao público em
horas indevidas, com o intuito de impedir que aquele processo adquirisse uma
feição radicalizada.

No contexto das revoltas regenciais, a luta política atingiu níveis nunca an-
tes alcançados, abrindo espaço para que discursos alternativos fossem formu-
lados com maior sistematicidade nas esferas públicas subalternas. Nesse mo-
mento de “explosão da palavra pública” (Morel 2003, p. 10) – marcado por
agitações na Bahia (Sabinada, de 1837 a 1838), Pará (Cabanagem, de 1832 a
1835), Rio Grande do Sul (Farroupilha, de 1835 a 1845), Maranhão (Balaiada,
de 1838 a 1841) –, a despeito das diferenças existentes e do grau de radicalismo
de cada um, os movimentos contestatórios valorizaram as manifestações públi-
cas coletivas como forma legítima de ação política. Envolvendo pessoas das
mais diversas camadas sociais, essa “politização das ruas” – inclusive, mediante
a mobilização de panfletos e jornais – animou a resistência à construção de
projetos de “cima para baixo” e atuou como lócus de exercício da cidadania
(Basile 2007, pp. 56-57).

Mesmo entre os escravos foi possível a construção de redes de sociabilidade
e organização coletiva. Muitas páginas já foram gastas e ainda o serão no debate
a respeito da “resistência escrava”. À abordagem de Gilberto Freyre, em Casa
Grande e Senzala que, segundo seus críticos, suavizava as relações entre
senhores e escravos no Brasil colonial, seguiram os estudos que procuravam
enfatizar apenas a rigidez e a violência do regime escravista, demonstrando o
cativo somente como vítima passiva e objeto da ação dos senhores8. Por outro
lado, algumas pesquisas buscaram realçar que somente através das fugas, da
violência contra os senhores e da formação de quilombos, que os cativos
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6 “Não sugiro que as esferas
públicas subalternas sejam
sempre virtuosas. Algumas
delas são explicitamente
antidemocráticas e anti-
igualitárias, e mesmo aquelas
com intenções democráticas e
igualitárias eventualmente
praticam seus próprios modos
de exclusão informal e
marginalização. Ainda assim,
na medida em que são esferas
públicas, eles ajudam a
expandir o espaço discursivo.
Em princípio, assumpções que
foram previamente excluídas
da contestação terão de ser
agora publicamente discutidas.
Em geral, a proliferação das
esferas públicas subalternas
significa uma ampliação da
contestação discursiva, e isso é
uma coisa boa em sociedades
estratificadas” (Tradução do
Revisor).

7 Caso desejemos retroceder
no tempo para analisar espaços
de sociabilidade dos
segmentos subalternos que,
inclusive, permaneceram
existindo no decorrer do
período imperial, poderíamos
destacar a importância das
irmandades religiosas
constituídas pelos negros.
Sobre esse tema, ver Reis
(1997), Souza (2002) e Borges
(2005).

8 Entre os estudos que
seguiram essa perspectiva,
podemos destacar as análises



negariam a escravidão. Alguns líderes dessas revoltas eram transformados em
heróis e os pequenos mocambos ou revoltas rapidamente sufocadas ou até
mesmo a resistência cotidiana eram considerados de menor ou de quase ne-
nhuma importância histórica (Gomes 2005).

Visando contestar a dicotomia destes estudos que colocavam de um lado
“Zumbi dos Palmares” – o escravo que luta “revolucionariamente” contra o
sistema – e de outro “Pai João” – o cativo submisso e conformado –, surgiram
novas abordagens baseadas em profundas pesquisas empíricas, assim como
dialogando com outros aportes teóricos e metodológicos, que visavam reexa-
minar e problematizar a resistência escrava em diferentes ópticas. Esses estudos
apontam para o fato de que os escravos negociaram mais do que lutaram
abertamente contra o sistema (Reis & Silva 1989). Essas novas abordagens, que
passaram a valorizar o escravo como um agente histórico, preocuparam-se em
evidenciar que antes de chegar ao Brasil essas pessoas possuíam uma história e
uma cultura, que influenciarão decisivamente as relações estabelecidas entre
eles, seus senhores e a sociedade (Priore & Venâncio 2004).

As pesquisas historiográficas desenvolvidas nas últimas três décadas têm
procurando enfatizar os aspectos multifacetados da resistência negra durante a
escravidão, visando demonstrar de que forma os cativos reelaboraram, reor-
ganizaram e transformaram, sempre que possível, o universo em que viviam,
desenvolvendo noções próprias sobre o conceito de liberdade (Chalhoub 1990).
As variadas formas de resistência escrava evidenciam que não somente “rea-
giam”, mas que “agiam”, enfrentando processos de lutas, conflitos e acomo-
dações, desenvolvendo uma contracultura fora da órbita da política formal, que
se valeu fundamentalmente da performance, nos termos de Gilroy (2001).
Embora os senhores procurassem controlar sistematicamente a população
escrava, os cativos buscavam modificar seus destinos, alargando seus espaços
em busca de autonomia dentro da escravidão, ampliando e reinventando as
estratégias de resistência, valendo-se principalmente dos “discursos ocultos”
em um momento no qual a crítica aberta era demasiadamente arriscada.

Conforme destacamos no tópico anterior, sobretudo a partir das décadas de
1870 e 1880, houve um aumento significativo da pressão de diferentes setores
da opinião pública em favor da abolição da escravidão. Somado ao aumento da
resistência escrava, essas manifestações contribuíram para a configuração de
um contexto no qual “discursos ocultos” e personagens outrora relegados às
esferas públicas subalternas pudessem participar com maior força dos embates
na esfera pública seletiva. Em seu estudo sobre associativismo na América
Latina, Leonardo Avritzer chama a atenção para a criação, a partir da década de
sessenta do século XIX, de diversos clubes abolicionistas no Rio de Janeiro,
Ouro Preto e Recife, os quais se destacariam pela organização de manifestações
públicas e pela utilização da imprensa “para a realização de discussões com
conteúdo moral na esfera pública” (Avritzer 1997, p. 158). Contudo, Avritzer
não explora de forma mais sistemática o impacto desse movimento para a
constituição da esfera pública no país. Em estudos recentes, Angela Alonso
parte de hipótese diferenciada, sustentando a importância das mais de duzentas
associações abolicionistas que foram constituídas desde o início da campanha
antiescravista até 1888 não apenas no sentido de transformar a agenda abolicio-
nista em um tema do debate público, mas em trazer para a vida política “outsid-
ers políticos”, como ex-escravos, mulheres e, até mesmo, crianças, expandindo,
dessa maneira, “tanto o público quanto o espectro de agentes sociais praticantes
da política” (Alonso 2011, p. 189).

Contudo, importa destacar que, findo o processo de Abolição, os ex-escra-
vos, libertos por alforria, ingênuos (nascidos no pós-1871) e a população de
livres e pobres, em geral, tiveram que lidar com uma nova etapa da violência
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física e simbólica, forçando-os a encontrar novas performances habilidosas de
resistência e manifestação. Nesse novo contexto, os setores subalternos tiveram
que, através da conquista, do convencimento e da contínua produção de inter-
pretações, buscar espaços por meio dos quais fosse possível resistir ao projeto
disciplinar construído na esfera pública seletiva que instituiu juridicamente a
figura do “cidadão”. Essa resistência, por sua vez, longe de constituir exemplo
de crítica social envolta num discurso político único, esteve mais presente em
situações aparentemente triviais, experimentadas em todos os momentos “em
que esteve em jogo o poder do exercício da igualdade para homens e mulheres
marcados por origem social ou cor” (Cunha & Gomes 2007, p. 14).

A primeira quinzena republicana, que vai de 1889 até a Revolta da Vacina
em 1904, testemunhou a busca das esferas públicas subalternas no sentido de se
manifestarem com mais ênfase, sobretudo durante o período jacobino que
durou até 1897, marcado por assassinatos políticos, golpes de Estado, revoltas
populares, greves, rebeliões militares, guerras civis, com elevada participação
popular. Apesar disso, a paz oligárquica inaugurada a partir do governo Cam-
pos Sales (1898-1902) promoveu a verticalização da ordem política através da
exclusão do demos e do controle sobre a dinâmica legislativa e sobre a geração
de ações coletivas legítimas (Lessa 1999), consolidando o regime mediante o
alijamento da participação popular. Conforme destacado por José Murilo de
Carvalho, “organizar um governo republicano viável significava afastar-se da
democracia” (Carvalho 2001, p. 62);

Não obstante as dificuldades advindas da violência vertical e horizontal –
esta última relacionada ao reduzido mercado de trabalho e aos conflitos exis-
tentes entre os operários, principalmente brasileiros e imigrantes (Chalhoub
2001) –, o movimento operário, que começava a se organizar nesse período,
logrou criar espaços por meio dos quais pudesse se manifestar. Antes dos anos
1920, não havia propriamente uma “cultura operária”, mas sim “culturas mili-
tantes”, em particular a dos anarquistas, que se pretendiam alternativas à cultura
dominante (Batalha 2004, p. 99). Aliás, ao contrário do que alguns estudos
procuraram evidenciar e do que a memória varguista tentou construir, o movi-
mento operário não se constituiu a partir de 1930. Além da eclosão de greves, da
criação de sindicatos, sobretudo por ofício, federações e confederações, da
realização de congressos e encontros, havia uma vida popular ativa, inclusive
com a organização de jornais, panfletos e manifestos, ainda que efêmeros, que
buscavam disputar a opinião entre o reduzido número de trabalhadores (Batalha
2000). A título de exemplo, basta observar a proliferação de jornais anarquistas
nesse período (Carvalho 1987, pp. 56-58), constituindo esferas públicas subal-
ternas que buscavam, mesmo em uma cultura marcada pela violência vertical e
horizontal, difundir suas ideias e mobilizar os trabalhadores. Nos momentos de
maior mobilização, como as greves de 1902-1903, 1906-1907, 1917-1919 ou o
movimento contra a carestia de vida de 1913, as ações coletivas transcendiam
os interesses corporativos, envolvendo muito mais gente do que o número
restrito de trabalhadores (Batalha 2003, pp. 172-173). Nessas ocasiões, os
movimentos foram duramente reprimidos pelas forças da ordem. Assim como
evidenciado no episódio da Revolta da Vacina (1904), cuja “repressão brutal e
indiscriminada” buscou “eliminar da cidade todo o excedente humano, poten-
cialmente turbulento” (Sevcenko 1993, p. 70), qualquer tentativa de organi-
zação popular implicava em intensa violência vertical9.

Enquanto a grande maioria da população permanecia alijada de espaços
institucionalizados de organização e do acesso à esfera pública seletiva, uma
pequena parte procurava se manifestar publicamente através de queixas em
jornais relativas à segurança, à qualidade dos serviços públicos urbanos e às
condições de vida (Silva 1988) e/ou recorrendo ao poder Judiciário não apenas
para reagir contra a repressão, mas para reivindicar direitos novos ou pretéritos
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9 Outra situação exemplar de
repressão a um movimento
popular foi aquele verificado
quando da Revolta da Chibata,
que ocorreu no Rio de Janeiro
entre os dias 23 e 26 de
novembro de 1910.



considerados legítimos (Ribeiro 2009), ao passo que outra encontrava nas
diversas associações existentes espaços nos quais pudessem assegurar um
amparo através da proteção frente à doença, à velhice, ao desemprego e às
condições adversas ligadas à morte de um familiar. Além disso, muitas dessas
associações funcionavam como espaços de lazer e solidariedade, bem como
contribuíam para o reforço e ressignificação de identidades coletivas, funcio-
nando como instrumentos facilitadores do processo de construção de cidadania
e como instrumentos de pedagogia política (Viscardi & Jesus 2007).

Contrariando diversas análises, diferentes pesquisas historiográficas recen-
tes vêm procurando demonstrar que, desde o Império, se consolidou uma rica
vida associativa entre os setores populares, possibilitando a construção de
esferas públicas subalternas. Esse processo, contudo, era controlado pelas
forças da ordem e nem sempre o processo de obtenção da permissão para o
funcionamento dessas associações era tranquilo, sobretudo quando se tratavam
de organizações coletivas de negros (Batalha 1999; Chalhoub 2007; Jesus
2007). Na Primeira República, em um contexto de afirmação de uma ideologia
liberal, que convivia com uma sociedade civil ainda muito fragmentada, o
fenômeno associativo se ampliou de maneira significativa, sendo criadas
diversas associações não apenas de ajuda mútua, mas também étnicas, culturais
e recreativas (Carvalho 1987, pp. 143-145; Batalha 2004).

Os anos 1920 e 1930 testemunharam processos de transformação nos
espaços de sociabilidade dos setores subalternos, em geral, e dos trabalhadores,
em particular, impulsionados pelo aceleramento da urbanização e da indus-
trialização, que estimularam a entrada de novos atores e interesses na esfera
pública seletiva, sobretudo devido à ampliação do acesso à educação. A título
de exemplo, basta observar que em 1922 foi fundado o Partido Comunista
Brasileiro (PCB), que a despeito de ser significativamente constituído por
segmentos da classe média, representava uma primeira tentativa dos segmentos
populares de se organizarem partidariamente para intervir na esfera pública.
Também nesse contexto diversos movimentos de “minorias” começaram a se
organizar, pressionando a esfera pública seletiva com suas reivindicações. Nos
anos 1930, após mobilização por parte da imprensa negra, foi criada a “Frente
Negra Brasileira”, movimento social que se transformou em partido político,
para ser extinto em 1937, com o Estado Novo (Guimarães 2004, p. 274)10. Além
disso, a pressão das mulheres por uma participação mais efetiva na esfera
pública também começará a ganhar contornos mais claros a partir desse contex-
to. Nos anos subsequentes, alternando momentos de avanços e retrocessos, o
movimento feminista logrará consolidar esferas públicas subalternas capazes de
tecer discursos alternativos ao status quo (Pinto 2003).

Não há como deslocar a análise da reorganização das esferas públicas
subalternas a partir da década de 1930 sem que se tome em conta a relação
contraditória de inclusão e repressão, estabelecida pelo Governo Vargas e os
governos que o seguiram até 1964, sobretudo devido às relações heterônomas
estabelecidas entre eles e o movimento operário que então se fortalecia. Durante
anos, as relações entre esses governos e os trabalhadores foram analisadas sob a
chave explicativa do conceito de “populismo” que, em linhas gerais, trazia
consigo a ideia de uma política de massas, sob a liderança de um líder caris-
mático, que agregava para dentro do Estado o movimento operário organizado,
implicando, de um lado, em pequenos benefícios aos trabalhadores, e por outro,
na cooptação dos mesmos pelo regime então em vigor, impedindo que os
trabalhadores adquirissem consciência e sentimento de classe (Weffort 1973).
Nos últimos anos, contudo, a interpretação “populista” tem sido alvo constante
de críticas e revisões. Diversos estudos vêm sendo desenvolvidos, questionando
a pertinência da utilização do termo “populismo” para compreensão desse
período da história brasileira, recusando-se a noção de uma posição política
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10 Após o fim do Estado
Novo, haverá um
“renascimento” das
organizações negras, com
destaque para a União dos
Homens de Cor (UHC), grupo
fundado em Porto Alegre em
1943 e que cinco anos mais
tarde se ramificou por mais
dez estados da Federação
mediante a mobilização de
periódicos da imprensa negra
(Silva 2003). Variados estudos
recentes vêm procurando
destacar a importância do
“protesto negro” no decorrer
do século XX, que
culminaram nas diversas
conquistas simbólicas junto ao
poder institucional realizadas
nos últimos anos (Rios 2012).



passiva dos trabalhadores e destacando sua atuação como sujeitos, em per-
manente interlocução com o Estado, que embora fosse marcada por uma relação
assimétrica, não se constituía somente pela mera repressão e cooptação. A ideia
de “pacto trabalhista” visa alcançar justamente o objetivo de evidenciar que
embora desiguais, as relações entre Estado e classe trabalhadora não eram
marcadas exclusivamente pelo predomínio total do primeiro sobre a passi-
vidade da segunda (Gomes 1988; Ferreira 2001).

Dessa maneira, as pesquisas passaram a valorizar a atuação dos segmentos
populares como agentes desse processo, que buscavam, nos meandros do
sistema autoritário, encontrar maneiras de conseguir benefícios concretos e, se
possível, construir esferas públicas subalternas capazes de questionar a ordem
em questão. O processo de fortalecimento das esferas públicas subalternas teve
novo ânimo principalmente a partir do início dos anos 1950 e 1960, quando
diversos movimentos sociais em constituição passaram a pressionar cada vez
mais a esfera pública seletiva para promover reformas estruturais profundas, in-
clusive contando com a participação dos trabalhadores do mundo agrário
mediante a organização das Ligas Camponesas e com a difusão do sindicalismo
rural. O golpe militar de 1964 veio interromper esse andamento e constituiu-se
como um interregno de perseguição, censura e repressão a quaisquer tentativas
de organização popular.

O período da ditadura militar foi uma época por excelência da constituição
de “discursos ocultos”, na formulação de Scott (2003) que, devido à repressão,
buscavam expressar principalmente por meios informais sua oposição em um
momento no qual a crítica aberta era demasiado arriscada. Aquele mundo que,
aparentemente, comportava-se de maneira submissa diante daquele contexto de
violência institucionalizada, movia-se por meio de performances habilidosas de
resistência na luta pelo reestabelecimento do Estado de Direito. Foi justamente
a partir desses discursos ocultos, tornados aos poucos “falas públicas”, que
começaram a se constituírem esferas públicas subalternas pujantes e contes-
tatórias da ordem. O período de redemocratização foi marcado pela emergência
de novos atores que buscava pressionar a esfera pública seletiva para fazer ouvir
suas vozes e pressionar pela consecução de seus interesses (Sader 1995).

A mobilização de diversos setores da sociedade civil – como a Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), a
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), alguns setores da
Igreja Católica, instituições científicas públicas e privadas, assim como movi-
mentos de minorias – no decorrer destes anos teve como símbolo principal as
reivindicações dos metalúrgicos no ABC paulista, que desembocou na criação
do Partido dos Trabalhadores (PT) e da Central Única dos Trabalhadores
(CUT). Essa movimentação evidencia o grau de organização da sociedade
brasileira e dos movimentos sociais, que desejavam influir decisivamente no
processo de construção da nova democracia. O aparecimento de novos movi-
mentos sociais – ligados às mulheres, aos negros, às causas ambientais, à
reforma agrária e urbana –, vitalizando a infraestrutura comunicativa do mundo
da vida, desencadeou uma ampla discussão de temas até então não proble-
matizados, tornando-os questões de relevância social e passíveis, por conse-
guinte, de intervenção política (Costa 2002).

À guisa de conclusão desta seção, convém destacar que, no decorrer da
história brasileira, a música e a religião talvez tenham sido as principais formas
de expressão e sociabilidade dos setores populares na busca pela construção de
esferas públicas subalternas. Durante o período imperial, por exemplo, paralela-
mente às festas oficiais organizadas pela realeza, havia uma profusão de festas
populares, como as “cavalhadas”, “congadas”, “batuques”, “folia de Reis” e
“festa do Divino”, que tinham como palco a área central da cidade (Schwarcz
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1998, pp. 247-278). As práticas musicais no decorrer da história brasileira –
fossem elas organizadas em senzalas, quilombos, rodas de samba, sedes das
sociedades carnavalescas, salões de bailes populares ou teatro de revistas –
faziam parte da vida, do lazer e das demandas políticas de setores populares e,
embora muitas das suas modinhas, lundus, sambas, músicas de protesto, rap,
hip hop, funk etc. tenham sido alvo de repressão, as canções produzidas pelos
subalternos – “irreverentes, obscenas ou graciosas” – lograram alcançar os
espaços da esfera pública seletiva11.

Em relação à religião, a despeito de não colocarem em cheque a institu-
cionalidade oficial, os setores subalternos a interpretaram de maneira própria,
apropriando-se dos símbolos e crenças de acordo com suas experiências e
necessidades, mesclando-os com outras formas não necessariamente oficiais
para o exercício da religião. Houve, no decorrer da história, uma permanente
tensão entre o catolicismo da hierarquia eclesiástica e o catolicismo popular,
assim como no interior destes, revelando a pluralidade de possibilidades de
apropriação existentes. Essa sociabilidade, portanto, não era organizada pela
institucionalidade oficial católica, embora essa fornecesse o arsenal interpre-
tativo sobre o qual o mundo popular edificava novas interpretações. Trata-se,
portanto, de uma religiosidade aberta, em constante movimento e criação, que
envolve rezadores, curandeiros, pais e mães-de-santo, benzedeiras etc. e supõe
uma vida comunitária ativa. As festas e a profusão de irmandades e associações
religiosas revelam um mundo popular que se associava e continua se associan-
do, lendo de maneira criativa as tradições, que tentam regular essas mani-
festações12.

Dessa forma, é possível perceber que, não obstante a existência da violência
vertical e horizontal às quais os setores subalternos estiveram submetidos no
decorrer da história brasileira, eles buscavam se organizar por diferentes meios
e de diversas formas, seja para resistir, seja para criar novos mundos alterna-
tivos àquela ordem repressora, pressionando, de diversas maneiras, a esfera
pública seletiva. Os populares “possuíam noções próprias de justiça e, quando
envolvidos em situações de conflito, seguiam rituais de conduta que mostravam
apego a valores muitas vezes opostos àqueles prezados pelas classes domi-
nantes” (Chalhoub 2001, p. 209). Daí, a permanente postura repressiva e
suspeita dos segmentos dominantes diante de possíveis manifestações dessas
esferas públicas subalternas.

V. Conclusões

Conforme discutiu-se no presente artigo, desde o começo do século XIX, ao
lado das duas instituições fundamentais da modernidade, quais sejam, o Estado
e o mercado, foi construída no Brasil uma esfera pública, ainda que a forma de
sua configuração tenha ocorrido de maneira seletiva. Pari passu a esse pro-
cesso, houve a construção de esferas públicas subalternas que procuraram
resistir de diferentes maneiras aos discursos hegemônicos, sobretudo por meio
de performances e “falas ocultas”, embora tenham ocorrido momentos nos
quais elas tenham se tornado “discursos públicos”, adquirindo mais força para
disputar visões de mundo com aqueles formulados na esfera pública seletiva.

A percepção da existência dessas esferas públicas demanda não apenas um
olhar histórico mais acurado, mas um movimento no sentido de perceber outras
formas de manifestações como legítimas para a configuração de esferas públi-
cas que não se prendam ao paradigma organizacional do mundo europeu ou
norte-americano13. Sobretudo quando se analisa a dinâmica das esferas públicas
subalternas, deve-se ter em mente que formas de organização e associativismo
no Brasil não foram as mesmas do modelo “classista” dos padrões europeus, e
os discursos mobilizados na esfera pública não adotaram necessariamente
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11 Para uma discussão sobre
esses aspectos, vale consultar
vários dos artigos contidos nos
três volumes da coleção
Decantando a República. Um
inventário histórico e político
da canção popular moderna
brasileira (Eisenberg,
Cavalcante & Starling 2004).

12 Para uma discussão sobre a
relação entre religião e esfera
pública no Brasil, ver Montero
(2006).

13 Alguns trabalhos vêm
procurando, nos últimos anos,
chamar a atenção para a
necessidade de se pesquisar a
modernidade no Brasil de



padrões “críticos racionais” centrados na dinâmica dos interesses, mas assumi-
ram, diferentemente, mecanismos mais “expressivistas”, carnavalescos e lúdi-
cos, muito mais ancorados na emoção, nos sentimentos, no humor, na ironia e
na paródia do que nas palavras de ordem prontas e bem formuladas. Nesse
sentido, essa perspectiva de pensar os discursos subalternos a partir de lógicas
distintas do mundo europeu estabelece um diálogo direto com os trabalhos
produzidos em torno do grupo dos Subaltern Studies, por autores como Gayatri
Spivak, Ranajit Guha, Dipesh Chakrabarty e Partha Chatterjee que, em diálogo
direto com as formulações de Gramsci, contribuem para lançar luz sobre novas
possibilidades de investigação em torno dos públicos subalternos14.

Talvez um dos principais méritos de Gilberto Freyre (1990) tenha sido
justamente o de perceber o caráter solidário dessa sociabilidade popular, herda-
da dos quilombos e atualizada pelos mocambos, marcada pela miscigenação e
pela pluralidade, que permitiria a nós, inclusive, um ingresso distinto à moder-
nidade. A importância da cultura popular, nas suas variadas expressões em
nossa vida nacional atuou como o médium “privilegiado de reprodução e
reinvenção da linguagem dos sentimentos, com sua ambição de reabrir o mundo
à potência da multidão” (Barboza Filho 2008, pp. 33-34). Observada pelas
lentes da linguagem dos sentimentos, essa multidão fez do improvável a marca
da sua presença e o programa de sua potência, atuando como combustível de um
processo de democratização, ainda que numa chave passiva15.

Diversos autores criticaram nos últimos anos a ausência de um vazio
motivacional na teoria habermasiana, destacando o fato de seu procedimentalis-
mo ser demasiadamente racionalista (Ottmann 1992, p. 65)16. As críticas mais
sistemáticas, nesse sentido, do ponto de vista teórico, foram produzidas por
autores associados ao chamado comunitarismo, como Charles Taylor, Michael
Sandel, Alasdair MacIntyre e Michael Walzer. A despeito das diferenças
existentes em seus trabalhos, os comunitaristas criticaram o procedimentalismo
racionalista, universalista e deontológico presente não apenas nos trabalhos de
Habermas, mas também de John Rawls, que desconsideraria a importância dos
valores e configurações morais historicamente partilhados de uma comunidade
para se pensar normativamente questões de justiça e democracia17.

Rubem Barboza Filho estabelece uma crítica pertinente ao modelo de
democracia deliberativa habermasiano ao enfatizar que não obstante ele con-
temple as exigências de uma razão bem compreendida, recusando a inevitabili-
dade de sujeição ao interesse egoísta e ao cálculo estratégico, ele incorpora
apenas parcialmente o “sentimento bem compreendido”, isto é, os valores, que
seriam elementos fundamentais para pensar analiticamente e normativamente
formas de vida democráticas. Nesse sentido, a formulação habermasiana torna
secundária a importância dos processos “expressivistas” e dos sentimentos para
a construção da democracia (Barboza Filho 2003)18. No caso do Brasil, formas
cada vez mais aperfeiçoadas de organização democrática só poderão ser conso-
lidadas caso sejam acompanhadas de uma vontade ou de um “sentimento de
democracia”, que reinvente a nossa tradição expressivista, presente de maneira
intensa na nossa cultura popular, em vez da sua substituição simplista pela
matriz utilitarista do liberalismo19.

Ao estabelecer um paralelo comparativo entre as obras de Habermas e
Bakhtin, Gardiner (2004) aponta para o fato de o primeiro concentrar sua
atenção em uma forma de racionalidade abstrata, distante das situações da vida
cotidiana. Dessa forma, separando as razões morais das considerações sobre
justiça e colocando no primeiro plano as formas de reivindicação de validade,
Habermas teria dedicado pouca atenção ao humor, à ironia e à paródia, idea-
lizando o ato de fala como uma situação de pureza. Bakhtin, ao contrário, sem
cair no relativismo, colocar-se-ia de maneira crítica ao universalismo abstrato
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modo a superar modelos que
tomam a ideia de
modernidade a partir de um
referencial único, e que têm
como corolário a avaliação
da modernidade brasileira
associada às ideias de
“ausência” e
“inautenticidade”. Para uma
discussão teórica sobre esse
aspecto, ver Tavolaro
(2005).
14 A obra de Spivak (1988),
em especial, inspirada pela
experiência indiana, abre um
campo importante de
investigação sobre estes
públicos nas “periferias” ao
problematizar a ideia
segundo a qual um sujeito,
como o movimento operário,
seria o portador do discurso
subalterno. Para a autora, a
experiência periférica aponta
para a heterogeneidade de
vozes que constroem suas
falas e subjetividades
precárias em contextos
diferenciados do paradigma
europeu.
15 A despeito de
reafirmamos o fato das
esferas públicas subalternas
não serem necessariamente
democráticas e igualitárias,
reproduzindo padrões de
hierarquia – inclusive, por
estarem inseridos em uma
sociedade que possui uma
cultura política fortemente
autoritária –, dar voz a eles
implica na expansão do
espaço discursivo,
permitindo conferir primazia
ao princípio de integração
social e da solidariedade, a
partir da perspectiva dos
próprios participantes.
16 Habermas (1990) critica
Rousseau pelo fato deste, ao
acreditar que a virtude cívica
dos cidadãos individuais
proporcionará per se a
constituição de um conjunto
de cidadãos orientados para
o bem comum, dar
preferência mais ao
“consenso dos corações” do
que aos argumentos
racionais, desejando ele, por
consequência, uma
democracia sem debate
público. A moralidade que
Rousseau advogava que
residisse nas motivações e
virtudes dos indivíduos
deveria estar, segundo
Habermas, ancorada no
próprio processo
comunicativo, operado no



kantiano, focalizando o fazer prático diário e as possibilidades de transformação
e mudanças de significados em contextos concretos diferenciados. Essa percep-
ção de Bakhtin pode ser articulada com o debate sobre as esferas públicas
subalternas no Brasil, posta a sua valorização da pluralidade de vozes existentes
no mundo público que, apesar de combinarem consentimento e resistência,
questionam e subvertem a ordem a todo o momento, por meio de estratégias
carnavalescas, marcadas pela inventividade e pela criatividade.

Nesse sentido é que se coloca a tarefa da construção de estruturas específicas
de captação dos interesses e públicos subalternos, não apenas mediante a força
expressiva dos argumentos, mas também das performances, da linguagem dos
sentimentos e das formas não verbais de comunicação. As expressões culturais,
contudo, é importante dizer, não se apresentam em sua concretude como projeto
político, devendo, para tanto, serem apropriadas por grupos sociais mais am-
plos, que as reinterpretarão e as orientarão politicamente (Ortiz 1986, p. 142).
Conforme destacado pelo próprio Habermas, a soberania do povo, diluída
comunicativamente, não pode impor-se apenas através de discursos públicos
informais para gerar poder político, devendo sua influência abranger também as
deliberações democráticas da formação da opinião e da vontade, assumindo a
forma autorizada (Habermas 1997, p. 105). O desafio que se coloca, portanto,
relaciona-se à necessidade da conexão das instituições políticas com essas
esferas públicas subalternas, de modo a converter suas potencialidades organi-
zativas em uma verdadeira política de transformação do país.
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Abstract

This article aims to analyze the process of construction of the public sphere in Brazil. It advances the hypothesis that, since the nine-

teenth century, a selective public sphere and subaltern public spheres have been in place in Brazil. To support this argument, the arti-

cle begins with a discussion of the international literature devoted to the reflection on the concept of public sphere – especially with

the formulations made by and from Jürgen Habermas – with the aim of exploring the transformations that this category has undergone

over the years, with special emphasis on the concept of “subaltern counterpublics” proposed by Nancy Fraser. Furthermore, based on

historiographical studies that have been carried out in the last decades focusing on Brazilian society of the nineteenth and twentieth

centuries, the article advances a theoretical formulation of the process of construction of the public sphere in Brazil. Besides question-

ing the theories that support the nonexistence of a public sphere in the country, or that it only came into existence in the late twentieth

century, we intend, in this article, to highlight not only to the need for a more accurate historical analysis for understanding the “selec-

tive public sphere” and the “subaltern public spheres” but an analytic movement towards realizing other forms of legitimate

associativism that do not reproduce the organizational paradigm of the European or North American world. We hope that this paper

can contribute both to a better comprehension of the historical process of construction of the public sphere in Brazil, as well as to a

better understanding of the dynamics of organization and mobilization of “subaltern public spheres”, drawing attention to its potential

for the further democratization of the country
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